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d e c r e t o   Nº 1.410, de 29 de MarÇo de 2021
Homologa o decreto nº 06, de 01 de março de 2021, editado pelo Prefeito Muni-
cipal de Itupiranga, que declara “situação de emergência”, em virtude de fortes 
chuvas nas áreas naquele Município.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da constituição Estadual,
considerando o decreto nº 06, de 01 de março de 2021, editado pelo Prefeito 
Municipal de Itupiranga, que declara “situação de emergência” em áreas da-
quele Município, afetadas pelo impacto causado pelas tempestades;
considerando o Parecer Técnico nº 002/SPdEc/5ºGBM, que opinou pelo 
reconhecimento de situação de emergência no Município de Itupiranga;
considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
considerando as informações constantes no Processo nº 2021/260280, 
r E S o L V E:
art. 1º Homologar o decreto nº 06, de 01 de março de 2021, editado pelo 
Prefeito Municipal de Itupiranga, que declara “situação de emergência”, em 
áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 29 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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d e c r e t o   Nº 1.411, de 29 de MarÇo de 2021
Homologa o decreto nº 007, de 11 de março de 2021, editado pelo Prefeito 
Municipal de Bom Jesus do Tocantins, que declara “situação de emergência”, em 
virtude de fortes chuvas nas áreas naquele Município.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da constituição Estadual, e
considerando o decreto nº 007, de 11 de março de 2021, editado pelo 
Prefeito Municipal de Bom Jesus do Tocantins, que declara “situação de 
emergência” em áreas daquele Município, afetadas pelo impacto causado 
pelas tempestades;
considerando o Parecer Técnico nº 006/SPdEc/5ºGBM, que opinou pelo 
reconhecimento de situação de emergência no Município de Bom Jesus do 
Tocantins;
considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
considerando as informações constantes no Processo nº 2021/273434, 
r E S o L V E:
art. 1º Homologar o decreto nº 007, de 11 de março de 2021, editado 
pelo Prefeito Municipal de Bom Jesus do Tocantins, que declara “situação 
de emergência”, em áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 29 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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d e c r e t o  Nº 1.412, de 29 de MarÇo de 2021
Homologa o decreto Municipal nº 09/2021 - Gab-Prefeita, de 23 de fevereiro 
de 2021, editado pela Prefeita Municipal de São domingos do araguaia, 
que declara “situação de emergência”, em virtude de fortes chuvas nas 
áreas naquele Município e região.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da constituição Estadual, e
considerando o decreto Municipal nº 09/2021-Gab-Prefeita, de 23 de fe-
vereiro de 2021, editado pela Prefeita Municipal de São domingos do ara-
guaia, que declara “situação de emergência” em áreas daquele Município, 
afetadas pelo impacto causado pelas tempestades;
considerando o Parecer Técnico Parecer Técnico Nº 005/SPdEc/5ºGBM, 
que opinou pelo reconhecimento de situação de emergência no Município 
de São domingos do araguaia;
considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
considerando as informações constantes no Processo nº 2021/298224, 
r E S o L V E:
art. 1º Homologar o decreto Municipal nº 09/2021-Gab-Prefeita, de 23 de feve-
reiro de 2021, editado pela Prefeita de São domingos do araguaia, que declara 
“situação de emergência”, em áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 29 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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d e c r e t o   Nº 1.413, de 29 de MarÇo de 2021
Homologa o decreto nº 096/2021, de 08 de março de 2021, editado pelo 
Prefeito Municipal de Tucumã, que declara “situação de emergência”, em 
virtude de fortes chuvas nas áreas naquele Município.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da constituição Estadual, e
considerando o decreto nº 096/2021, de 08 de março de 2021, editado 
pelo Prefeito Municipal de Tucumã, que declara “situação de emergência” em 
áreas daquele Município, afetadas pelo impacto causado pelas tempestades;
considerando o Parecer Técnico nº 02/ 10ª SPdc-Pa, que opinou pelo re-
conhecimento de situação de emergência no Município de Tucumã;
considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
considerando as informações constantes no Processo nº 2021/284517, 
r E S o L V E:
art. 1º Homologar o decreto nº 096/2021, de 08 de março de 2021, edita-
do pelo Prefeito Municipal de Tucumã, que declara “situação de emergên-
cia”, em áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 29 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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d e c r e t o   Nº 1.414, de 29 de MarÇo de 2021
Homologa o decreto nº 125/2021 - GaB,  de 23 de fevereiro de 2021, edi-
tado pelo Prefeito Municipal de água azul do Norte, que declara “situação 
de emergência”, em virtude de fortes chuvas nas áreas naquele Município 
e região.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da constituição Estadual, e
considerando o decreto nº 125/2021 - GaB, de 23 de fevereiro de 2021, 
editado pelo Prefeito Municipal de água azul do Norte, que declara “situação 
de emergência” em áreas daquele Município, afetadas pelo impacto causado 
pelas tempestades;
considerando o Parecer Técnico - cEdEc-Pa nº 01/10ª SPdc-Pa, de 04 de 
março de 2021, que opinou pelo reconhecimento de situação de emergên-
cia no Município de água azul do Norte;
considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
considerando as informações constantes no Processo nº 2021/284493, 
r E S o L V E:
art. 1º Homologar o decreto nº 125/2021 - GaB, de 23 de fevereiro de 
2021, editado pelo Prefeito de água azul do Norte, que declara “situação 
de emergência”, em áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 29 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

d e c r e t o    Nº 1.420, de 30 de MarÇo de 2021
Homologa o decreto nº 021/2021-Gab. Prefeita, de 22 de fevereiro de 
2021, editado pela Prefeita Municipal de Eldorado do carajás, que declara 
“situação de emergência”, em virtude de fortes chuvas nas áreas naquele 
Município.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da constituição Estadual, e
considerando o decreto nº 021/2021-Gab. Prefeita, de 22 de fevereiro de 
2021, editado pela Prefeita Municipal de Eldorado do carajás, que declara “situa-
ção de emergência” em áreas daquele Município, afetadas pelo impacto causado 
pelas tempestades;
considerando o Parecer Técnico - cEdEc-Pa, que opinou pelo reconheci-
mento de situação de emergência no Município de Eldorado do carajás;
considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
considerando as informações constantes no Processo nº 2021/266908,
r E S o L V E:
art. 1º Homologar o decreto nº 021/2021-Gab. Prefeita, de 22 de fevereiro 
de 2021, editado pela Prefeita Municipal de Eldorado do carajás, que declara 
“situação de emergência”, em áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 30 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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d e c r e t o   Nº 1.421, de 30 de MarÇo de 2021
Homologa o decreto Municipal nº 312/2021, editado pela Prefeita Municipal 
de rio Maria, que declara “situação de emergência”, em virtude de fortes 
chuvas nas áreas naquele Município e região.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da constituição Estadual, e
considerando o decreto Municipal nº 312/2021, editado pela Prefeita Mu-
nicipal de rio Maria, que declara “situação de emergência” em áreas da-
quele Município, afetadas pelo impacto causado pelas tempestades;
considerando o Parecer Técnico nº 04/10ª SPdc-Pa, que opinou pelo reco-
nhecimento de situação de emergência no Município de rio Maria;
considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
considerando as informações constantes no Processo nº 2021/309423, 
r E S o L V E:
art. 1º Homologar o decreto Municipal nº 312/2021, editado pela Prefeita 
de rio Maria, que declara “situação de emergência”, em áreas daquele 
Município, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 30 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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d e c r e t o   Nº  1.418, de 30 de MarÇo de 2021
regulamenta a Lei nº 9.156, de 23 de dezembro de 2020, que regula-
menta a gratificação de produtividade para os servidores integrantes 
da carreira de administração Tributária do Estado do Pará, na forma 
do inciso I do art. 33 e § 6º do art. 36 da Lei complementar nº 078, de 
28 de dezembro de 2011.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da constituição Estadual, e tendo em vis-
ta o disposto no art. 10 da Lei nº 9.156, de 23 de dezembro de 2020, que 
regulamenta a gratifi cação de produtividade para os servidores integrantes 
da carreira de administração Tributária do Estado do Pará, na forma do 
inciso I do art. 33 e § 6º do art. 36 da Lei complementar nº 078, de 28 de 
dezembro de 2011,

d e c r e t a: 
caPÍtULo i

da GratiFicaÇÃo de ProdUtiVidade
Art. 1º A Gratifi cação de Produtividade tem a fi nalidade de estimular as 
atividades executadas pelos servidores pertencentes às carreiras da admi-
nistração Tributária do Estado do Pará, nos termos dos incisos I e II do art. 
25, do caput do art. 36 e do § 2º do art. 71 da Lei complementar nº 078, 
de 28 de dezembro de 2011, observado o disposto na Lei nº 9.156, de 23 
de dezembro de 2020, e neste decreto.
Art. 2º A Gratifi cação de Produtividade será paga por meio de quotas cujo valor 
unitário corresponderá a 3,09 (três inteiros e nove centésimos) da Unidade Pa-
drão Fiscal do Estado do Pará - UPF/Pa aferível no mês do pagamento ou outro 
índice que vier a substituí-la.
Art. 3º A Gratifi cação de Produtividade será paga mensalmente e tem ca-
ráter remuneratório e permanente, sobre ela incidindo a contribuição pre-
videnciária.

caPÍtULo ii
das ParceLas e dos critÉrios de aFeriÇÃo da 

GratiFicaÇÃo de ProdUtiVidade dos serVidores das 
carreiras da adMiNistraÇÃo triBUtÁria

Art. 4º Para aferição e pagamento das quotas da Gratifi cação de Produtivi-
dade, devem ser considerados os seguintes critérios:
I - desempenho do órgão fazendário em razão do crescimento real da re-
ceita tributária do Estado;
II - desempenho individual do servidor relativamente às atividades desen-
volvidas;
III - valor recolhido ao erário estadual a título de crédito tributário oriundo 
de ação fi scal, inclusive os inscritos em dívida ativa, extintos ou excluídos 
na forma dos incisos II, III, IV, VI e VIII do art. 156 e inciso II do art. 175, 
ambos da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966; e
IV - lotação especial.
art. 5º o limite máximo de quotas, para efeito de pagamento mensal, da 
Gratifi cação de Produtividade de que tratam os incisos I, II e III do art. 
4º será de:
I - 2.650 (duas mil, seiscentas e cinquenta) quotas, para os cargos de 
auditor Fiscal de receitas Estaduais - aFrE;
II - 2.175 (duas mil, cento e setenta e cinco) quotas, para o cargo de Fiscal 
de receitas Estaduais - FrE.
Parágrafo único. as quotas em razão de lotação especial não estão inclusas 
nas quotas de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo.
Art. 6º Considera-se, para efeito de percepção da gratifi cação de produti-
vidade, os afastamentos decorrentes de:
I - férias;
II - casamento, até 8 (oito) dias;
III - falecimento do cônjuge, companheira ou companheiro, pais, fi lhos e 
irmãos, até 8 (oito) dias;
IV - serviços obrigatórios por lei;
V - missão ofi cial de qualquer natureza, ainda que sem vencimento, duran-
te o tempo da autorização ou designação;
VI - estudo em área do interesse do serviço público, durante o período 
de autorização;
VII - processo administrativo ou judicial, se declarado inocente;
VIII - participação em congressos ou outros eventos culturais, esportivos, 
técnicos, científi cos, sindicais ou associativos, durante o período autorizado;
IX - licença prêmio;
X - licença maternidade, até o máximo de cento e oitenta dias;
XI - licença paternidade;
XII - licença para tratamento de saúde;
XIII - licença por motivo de doença em pessoa da família;
XIV - doação de sangue, por 1 (um) dia;
XV - desempenho de mandato classista;
XVI - faltas abonadas, na forma da lei, no máximo de 3 (três) mensais;
XVII - desempenho de cargo ou função em órgão da administração direta 
de Municípios, Estados, distrito Federal e União, quando colocado regular-
mente à disposição, observados os requisitos previstos na legislação de 
regência em ato do chefe do Poder Executivo;
XVIII - desempenho de mandato eletivo; e
XIX - afastamento decorrente de processo de aposentação, desde que ob-
servado o disposto no § 4º do art. 112 da Lei nº 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994.
§ 1º Nas hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, a gratifi ca-
ção de produtividade será aferida e paga conforme o seguinte:
I - pelos mesmos valores devidos aos demais servidores ativos da carreira da 
Administração Tributária, relativamente às quotas da gratifi cação de produtivi-
dade constantes da alínea “b” do inciso II do art. 10 e do art. 15;
II - integralmente, relativamente às quotas de que trata a alínea “a” do 
inciso II do art. 10; e
III - relativamente às quotas de que trata o art. 12:
a) pela pontuação média individual dos últimos três períodos avaliativos, 
conforme disposto no anexo III;
b) pelo valor da média geral do cargo, na hipótese em que o servidor não 
possa ser individualmente avaliado ou não tenha completado três períodos 
avaliativos.
§ 2º o disposto no inciso III do § 1º não se aplica ao afastamento inferior a 
30 (trinta) dias, devendo, no restante do período avaliativo, ser observado, 
proporcionalmente, o disposto na Seção II do capítulo II deste decreto.
art. 7º das decisões administrativas inerentes à avaliação de desempenho 
do servidor caberá recurso ao conselho Superior da administração Tributá-
ria - coNSaT, nos termos da Lei complementar nº 078, de 2011.
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seção i
Da Parcela da Gratificação de Produtividade pelo Desempenho do 
Órgão Fazendário em Razão do Crescimento Real da Receita Tri-

butária do Estado
Art. 8º Para efeito de apuração das quotas da Gratificação de Produtividade 
de que trata o inciso I do caput do art. 4º, será considerado o crescimento 
real da receita tributária própria decorrente da arrecadação dos impostos 
de competência estadual, conforme o disposto no art. 10.
Parágrafo único. Para maior consistência dos índices de evolução da receita tri-
butária poderão ser realizados ajustes e expurgos das bases de dados da arre-
cadação tributária utilizada, conforme disposto em ato do titular da Secretaria 
de Estado da Fazenda.
Art. 9º O limite máximo de quotas da Gratificação de Produtividade pelo 
desempenho do órgão fazendário em razão do crescimento real da receita 
tributária do Estado é de:
I - 1.060 (mil e sessenta) quotas, para o cargo de auditor Fiscal de recei-
tas Estaduais - aFrE; e
II - 870 (oitocentos e setenta) quotas, para o cargo de Fiscal de receitas 
Estaduais - FrE.
Art. 10. Para a apuração das quotas da Gratificação de Produtividade pelo de-
sempenho do órgão fazendário em razão do crescimento real da receita tribu-
tária do Estado, devida a todos os servidores das carreiras da administração 
Tributária, independentemente de lotação, será considerado o crescimento real 
da receita tributária própria decorrente da arrecadação dos impostos de compe-
tência estadual, conforme o seguinte:
I - o desempenho da receita tributária será avaliado dividindo-se o valor da 
receita tributária do Estado do mês de referência pelo valor atualizado da 
receita tributária do Estado do mesmo mês do ano imediatamente anterior 
ao de referência; e
II - para fins de percepção das quotas prevista no art. 9º deste decreto, considerar-se-á:
a) 50% (cinquenta por cento) em decorrência do monitoramento do com-
portamento da receita tributária inerente à essência dos cargos; e
b) 50% (cinquenta por cento) em decorrência do crescimento real da re-
ceita tributária do Estado, da seguinte forma:
1. índice igual ou superior a 0,005 e inferior a 0,01 - o servidor perceberá 
20% (vinte por cento) das quotas, relativamente ao cargo;
2. índice igual ou superior a 0,01 e inferior a 0,015 - o servidor perceberá 
40% (quarenta por cento) das quotas, relativamente ao cargo;
3. índice igual ou superior a 0,015 e inferior a 0,02 - o servidor perceberá 
60% (sessenta por cento) das quotas, relativamente ao cargo;
4. índice igual ou superior a 0,02 até 0,03 - o servidor perceberá 80% 
(oitenta por cento) das quotas, relativamente ao cargo; e
5. índice superior a 0,03 - o servidor perceberá 100% (cem por cento) das 
quotas, relativamente ao cargo.
§ 1º a avaliação do desempenho da receita tributária do Estado será rea-
lizada mensalmente.
§ 2º considera-se como mês de referência, para efeito de aplicação do 
previsto inciso I do caput deste artigo, o mês imediatamente anterior ao 
da realização da avaliação de desempenho da receita tributária do Estado.
§ 3º o Secretário de Estado da Fazenda designará a unidade administrativa 
fazendária responsável pela avaliação do desempenho da receita tributária 
do Estado.
§ 4º a atualização do valor da receita tributária do Estado, de que trata o 
inciso I do caput deste artigo, será realizada com base no índice aplicado 
para definição da Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF/PA vigente 
no mês da apuração.
§ 5º o índice de crescimento real da receita tributária do Estado servirá de 
base para pagamento das quotas referentes ao desempenho do órgão, no 
segundo mês imediatamente seguinte ao de sua apuração.
§ 6º a parcela de que trata a alínea “a” do inciso II do caput será paga 
mensalmente, independentemente de lotação, a todos os integrantes das 
carreiras da administração Tributária, em decorrência da análise conti-
nuada do comportamento econômico-tributário do contribuinte, do moni-
toramento da arrecadação estadual ou do conhecimento dos fatores que 
contribuíram com as atividades econômicas responsáveis pelo ingresso de 
recursos no Tesouro Estadual, mediante emissão de relatório pela unidade 
fazendária, com expressa ciência do servidor, conforme disposto em ato do 
titular da Secretaria de Estado da Fazenda.

seção ii
Da Parcela da Gratificação de Produtividade pelo Desempenho do 

Servidor Relativamente às Atividades Desenvolvidas
art. 11. os requisitos, critérios e responsabilidades inerentes à avaliação 
de desempenho do servidor, relativamente às atividades desenvolvidas, 
para efeito de percepção das quotas da Gratificação de Produtividade de 
que trata o inciso II do caput do art. 4º deste decreto, observará disposto 
nesta Seção.
Art. 12. O limite máximo de quotas da Gratificação de Produtividade pelo 
desempenho do servidor relativamente às atividades desenvolvidas é de:
I - 1.457 (mil quatrocentos e cinquenta e sete) quotas, para o cargo de 
auditor Fiscal de receitas Estaduais; e
II - 1.196 (mil cento e noventa e seis) quotas, para o cargo de Fiscal de 
receitas Estaduais.
art. 13. a aferição das quotas previstas no art. 12 deste decreto, devidas 
aos servidores das carreiras da administração Tributária, independente-
mente de lotação, observada a pontuação final da avaliação de desempe-
nho do servidor, obedecerá aos seguintes critérios:
I - de 20 a 24,9 pontos - o servidor perceberá 25% (vinte e cinco por cen-
to) das quotas, relativamente ao cargo;
II - de 25 a 29,9 pontos - o servidor perceberá 30% (trinta por cento) das 
quotas, relativamente ao cargo;
III - de 30 a 34,9 pontos - o servidor perceberá 35% (trinta e cinco por 
cento) das quotas, relativamente ao cargo;

IV - de 35 a 39,9 pontos - o servidor perceberá 40% (quarenta por cento) 
das quotas, relativamente ao cargo;
V - de 40 a 44,9 pontos - o servidor perceberá 45% (quarenta e cinco por 
cento) das quotas, relativamente ao cargo;
VI - de 45 a 49,9 pontos - o servidor perceberá 50% (cinquenta por cento) 
das quotas, relativamente ao cargo;
VII - de 50 a 54,9 pontos - o servidor perceberá 55% (cinquenta e cinco 
por cento) das quotas, relativamente ao cargo;
VIII - de 55 a 59,9 pontos - o servidor perceberá 60% (sessenta por cento) 
das quotas, relativamente ao cargo;
IX - de 60 a 64,9 pontos - o servidor perceberá 65% (sessenta e cinco por 
cento) das quotas, relativamente ao cargo;
X - de 65 a 69,9 pontos - o servidor perceberá 70% (setenta por cento) das 
quotas, relativamente ao cargo;
XI - de 70 a 74,9 pontos - o servidor perceberá 75% (setenta e cinco por 
cento) das quotas, relativamente ao cargo;
XII - de 75 a 79,9 pontos - o servidor perceberá 80% (oitenta por cento) 
das quotas, relativamente ao cargo;
XIII - de 80 a 84,9 pontos - o servidor perceberá 85% (oitenta e cinco por 
cento) das quotas, relativamente ao cargo;
XIV - de 85 a 89,9 pontos - o servidor perceberá 90% (noventa por cento) 
das quotas, relativamente ao cargo;
XV - de 90 a 94,9 pontos - o servidor perceberá 95% (noventa e cinco por 
cento) das quotas, relativamente ao cargo; e
XVI - de 95 a 100 pontos - o servidor perceberá 100% (cem por cento) das 
quotas, relativamente ao cargo.
§ 1º a coordenação da avaliação de desempenho será realizada por comis-
são designada pelo titular da Secretaria de Estado da Fazenda, preferen-
cialmente presidida por servidor das carreiras da administração Tributária.
§ 2º a avaliação de desempenho do servidor será realizada pelo gestor:
I - e aferida com base nos fatores e pontos estabelecidos nos anexos I e 
II deste decreto; e
II - de acordo com o cronograma para avaliação estabelecido no anexo III 
deste decreto.
§ 3º Os efeitos financeiros da Gratificação de Produtividade pelo desempe-
nho do servidor, relativamente às atividades desenvolvidas, serão aferidos 
de acordo com o anexo III deste decreto.
§ 4º A definição das atividades a serem desenvolvidas para efeito de ava-
liação de desempenho dos fatores constantes do anexo I deste decreto 
serão estabelecidas em ato do titular da Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 5° Os critérios específicos para a avaliação do servidor das Carreiras da 
administração Tributária ocupante de cargo em comissão, compatíveis com 
a complexidade e responsabilidade da função de gestão, serão definidos 
em ato do titular da Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 6º No período compreendido entre a data da produção dos efeitos da 
regulamentação de que trata o art. 10 da Lei nº 9.156, de 2020, e o mês 
imediatamente anterior ao início de vigência dos efeitos financeiros, de 
acordo com o Anexo III deste Decreto, decorrentes das quotas da Gratifi-
cação de Produtividade de desempenho do servidor, relativamente às ativi-
dades desenvolvidas, os servidores ocupantes dos cargos das carreiras da 
administração Tributária perceberão 70% (setenta por cento) da parcela 
de que trata o art. 12 deste decreto, relativamente ao cargo.
§ 7º Em caso de não realização da avaliação de desempenho, por qualquer 
motivo não listado dentre as hipóteses de afastamento descritas no art. 6º 
deste decreto, os servidores ocupantes dos cargos das carreiras da admi-
nistração Tributária perceberão 70% (setenta por cento) da parcela de que 
trata o art. 12 deste decreto, relativamente ao cargo.
§ 8° o servidor ingressante nas carreiras da administração Tributária, desde o 
seu ingresso até a aplicação dos efeitos financeiros de sua primeira avaliação, 
perceberá 30% (trinta por cento) das quotas previstas no art. 12 deste decreto, 
relativamente ao cargo.

seção iii
Da Parcela da Gratificação de Produtividade pelo Recolhimento ao 

Erário Estadual do Crédito Tributário oriundo de Ação Fiscal
art. 14. a parcela de que trata o inciso III do caput do art. 4º deste decreto 
será equivalente a 30% (trinta por cento) do montante total das multas 
recolhidas ao Erário Estadual dos créditos tributários oriundos de ação fis-
cal, inclusive os inscritos em dívida ativa, extintos ou excluídos na forma 
dos incisos II, III, IV, VI e VIII do art. 156 e inciso II do art. 175 da Lei nº 
5.172, de 1966, até o limite das quotas previstas no art. 15 deste decreto.
Parágrafo único. o pagamento das quotas devidas aos servidores das car-
reiras da administração Tributária, independentemente da lotação, será 
efetivado no segundo mês imediatamente seguinte ao da apuração.
Art. 15. O limite máximo de quotas da Gratificação de Produtividade em 
razão do valor do recolhimento do crédito tributário é de:
I - 133 (cento e trinta e três) quotas, para o cargo de auditor Fiscal de 
receitas Estaduais; e
II - 109 (cento e nove) quotas, para o cargo de Fiscal de receitas Estaduais.

seção iV
Da Parcela da Gratificação de Produtividade Decorrente de Lota-

ção Especial
art. 16. São consideradas atividades de especial relevância à adminis-
tração Tributária, para efeito de pagamento das quotas da Gratificação 
de Produtividade decorrente de Lotação Especial, de que trata o inciso IV 
do caput do art. 4º deste Decreto, aquelas com caráter específico e tran-
sitório, realizadas fora da lotação do servidor e por tempo determinado, 
excluindo-se nesse caso o pagamento da ajuda de custo prevista no art. 
127, inciso IV, da Lei nº 5.810, de 1994.
Parágrafo único. a atividade de que trata o caput deste artigo será deter-
minada por ato do titular da Secretaria de Estado da Fazenda.
Art. 17. A Gratificação de Produtividade decorrente de Lotação Especial 
será de 200 (duzentas) quotas mensais.
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Parágrafo único. o servidor somente poderá participar das atividades con-
sideradas como Lotação Especial pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, 
admitida renovação, uma única vez, por igual período, nas mesmas con-
dições.

caPÍtULo iii
das disPosiÇÕes Gerais

Art. 18. A parcela da Gratificação de Produtividade decorrente da aplicação 
do disposto no inciso I do art. 4º deste decreto estende-se aos pensionis-
tas de que trata a Lei nº 4.809, de 11 de dezembro de 1978.
art. 19. os casos omissos, bem como os atos complementares necessários à im-
plementação deste decreto, são de competência do titular da Secretaria de Estado 
da Fazenda.
art. 20. Este decreto entra em vigor no dia 1º de junho de 2021.
PaLácIo do GoVErNo, 30 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

aNeXo i - Fatores aVaLiatiVos

1 - de carÁter GeraL

Fator de aVaLiaÇÃo descriÇÃo PoNtUaÇÃo

QUaLIdadE

O servidor avaliado realiza os trabalhos de forma adequada à finalidade 
a que se destinam, observando as normas e os procedimentos da insti-
tuição, e toma as providências necessárias para evitar a reincidência de 

erros e contribuir para a melhoria contínua.

5 pt

ProdUTIVIdadE
o servidor avaliado realiza as tarefas e serviços que lhe são atribuídos, 

de forma eficiente e eficaz, contribuindo com o resultado de seu trabalho 
para a melhoria do desempenho institucional.

5 pt

caPacIdadE dE INI-
cIaTIVa

o servidor avaliado busca ou propõe soluções consistentes para proble-
mas enfrentados em situações de trabalho e age em tempo oportuno. 5 pt

rESPoNSaBILIdadE
o servidor avaliado responde por suas ações, compromete-se com suas 

tarefas, cumpre os deveres e normas e zela por bens e informações 
utilizados em suas atividades.

5 pt

aUTodESENVoLVIMENTo o servidor avaliado investe na aprendizagem contínua para aprimorar 
seus conhecimentos, habilidades, atitudes e comportamentos. 5 pt

SUBToTaL 25 pt

2 - dE caráTEr ESPEcÍFIco

FaTor dE aVaLIaÇÃo dEScrIÇÃo FaTor dE PoNdEraÇÃo PoNTUaÇÃo

2.1. deseMPeNHo No 
eXercÍcio do carGo e 

PresteZa

o servidor apresenta os 
resultados de seu trabalho 
de forma tempestiva, sem 
prejuízo da qualidade e da 
confiabilidade, adotando, 
em tempo hábil, a solução 

mais adequada entre 
possíveis alternativas, 
cumprindo as metas 

estabelecidas.

cUMPriMeNto de PraZo: o 
percentual de cumprimento dos prazos 

processuais, no período avaliativo, 
será proporcional ao percentual de 

pontos garantidos ao servidor do total 
previsto para o fator de avaliação.

De 00 a 25 pt

2.2. coNForMidade:

o servidor cumpre 
exemplarmente o regime 

de trabalho da sua unidade 
de lotação e as atividades 

e ordens de serviço que lhe 
são designadas, compare-

cendo com frequência.

a) descUMPriMeNto NÃo 
JUstiFicado de atiVidade oU 
serViÇo: na hipótese de ausência 

não justificada em ação fiscal ou ser-
viço, para a qual o servidor tenha sido 
formalmente convocado ou designado, 
no período avaliativo, serão desconta-
dos 2 (dois) pontos do total dos pontos 
previstos para o fator, por ocorrência, 
até o limite de 10 (dez) pontos, sem 
prejuízo de outros critérios relaciona-

dos ao fator de avaliação.
De 00 a 25 pt

b) FaLtas oU aFastaMeNtos 
NÃo JUstiFicados: no caso de 

ocorrência de faltas ou afastamentos 
do local de trabalho, não justificados e 
não autorizados, no período avaliativo, 

será descontado 1 (um) ponto do 
total dos pontos previstos para o 

fator, por ocorrência, até o limite de 
10 (dez) pontos, sem prejuízo de 

outros critérios relacionados ao fator 
de avaliação.

2.3. eXPeriÊNcia Pro-
FissioNaL

o servidor avaliado pela 
chefia imediata, demonstra 

possuir conhecimento 
técnico necessário às 

atividades por ele desen-
volvidas, dissemina as 

boas práticas na unidade e 
no órgão, bem como aplica 
o conhecimento adquirido, 

contribuindo para a 
consecução dos objetivos 

institucionais.

a) disseMiNaÇÃo de Boas PrÁ-
ticas: reconhecimento pela chefia 
imediata de que o servidor avaliado 
detém conhecimento técnico sobre 

as atividades profissionais, dissemina 
boas práticas e repassa o conheci-

mento acumulado, mantendo postura 
colaborativa e proativa com os demais 
membros da equipe ou local de traba-
lho. caso o servidor tenha atuado, no 
período avaliativo, como disseminador 

ou instrutor interno em eventos de 
capacitação ou em treinamentos nos 
locais de trabalho ou afins, ainda que 
por iniciativa própria, será garantido 

ao servidor o total de 3 (três) pontos, 
sem prejuízo de outros critérios rela-

cionados ao fator de avaliação.

de 00 a 25 pt

b) caPacidade de eXecUtar 
traBaLHo eM GrUPo oU eQUiPe: 
reconhecimento pela chefia imediata 
de que o servidor avaliado detém boa 

capacidade de atuação em trabalho em 
equipe, mantendo bom relacionamento 
e comunicação com os demais envol-
vidos. caso o servidor tenha atuado, 
no período avaliativo, em grupos de 

trabalho, comissões, projetos e conse-
lhos, será atribuído ao servidor o total 
de 4 (quatro) pontos, sem prejuízo de 
outros critérios relacionados ao fator 

de avaliação.
c) caPacidade de assiMiLa-

ÇÃo do Processo GereNciaL: 
reconhecimento pela chefia imediata 

de que o servidor avaliado detém 
conhecimento dos processos internos 

e seus respectivos fluxos, gerencia tais 
processos de maneira adequada, inclu-
sive atendendo múltiplas tarefas, con-
tribuindo para o bom desenvolvimento 
dos processos organizacionais. caso 
o servidor tenha exercido atividade 

gerencial em unidade administrativa, 
processo organizacional ou equipe 
de trabalho, no decorrer do período 
avaliativo e comprovado mediante 

ato formal da autoridade competente, 
serão atribuídos 3 (três) pontos, sem 
prejuízo de outros critérios relaciona-

dos ao fator de avaliação.

SUBToTaL 75 pt

ToTaL 100 pt

aNeXo ii - escaLa de deseMPeNHo 

PoNToS de 20 a 49,9 de 50 a 69,9 de 70 a 89,9 de 90 a 100

descriÇÃo

o servidor não atendeu 
às expectativas de 

desempenho definidas 
previamente.

o servidor atendeu 
parcialmente às expec-
tativas de desempenho 
definidas previamente, 
necessitando melhorar.

o servidor atendeu 
às expectativas de 

desempenho definidas 
previamente, porém 

ainda apresentou 
aspectos passíveis de 

melhoras.

o servidor apresentou 
desempenho plena-
mente satisfatório 
quanto ao aspecto 

avaliado, superando as 
expectativas.

aNeXo iii - croNoGraMa Para aVaLiaÇÃo

PerÍodo aVaLiatiVo aVaLiaÇÃo e HoMoLoGaÇÃo 
do deseMPeNHo do serVidor eFeitos FiNaNceiros

Janeiro a Março abril a Junho Julho a Setembro
abril a Junho Julho a Setembro outubro a dezembro

Julho a Setembro outubro a dezembro Janeiro a Março
outubro a dezembro Janeiro a Março abril a Junho

d e c r e t o   Nº 1.422, de 30 de MarÇo de 2021
altera dispositivos do regulamento do Imposto sobre operações relativas 
à circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de comunicação - IcMS, aprovado pelo 
decreto n.º 4.676, de 18 de junho de 2001, e dá outras providências.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da constituição Estadual, e
considerando o disposto nos convênios IcMS 26, 28 e 29, de 12 de março 
de 2021, que prorroga disposições dos convênios IcMS 24/89, 104/89, 
03/90, 38/91, 39/91, 41/91, 52/91, 75/91, 123/92, 50/93, 138/93, 
82/95, 100/97, 05/98, 47/98, 57/98, 91/98, 95/98, 116/98, 01/99, 38/01, 
140/01, 87/02, 08/03, 18/03, 04/04, 28/05, 40/05, 79/05, 03/06, 09/06, 
27/06, 30/06, 95/06, 113/06, 133/06, 09/07, 10/07, 23/07, 65/07, 89/07, 
34/09, 73/10, 89/10, 38/12, 56/12, 91/12, 95/12, 46/13, 73/16, 81/19, 
82/19 e 83/19;
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considerando o disposto no decreto n.º 1.373, de 15 de março de 2021, 
que posterga a obrigatoriedade de aplicação do Selo Fiscal de controle e 
Qualidade,
d E c r E T a:
art. 1º o regulamento do Imposto sobre operações relativas à circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de comunicação - rIcMS-Pa, aprovado pelo decreto 
n.º 4.676, de 18 de junho de 2001, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:
“art. 517-H. os vasilhames não selados, existentes no estoque do estabe-
lecimento comercial em 1º de maio de 2021, estão autorizados a circular 
até 31 de agosto de 2021, neste Estado, sem o Selo Fiscal de controle e 
Qualidade.” (Nr)
“art. 566-a. Em substituição ao procedimento de estorno de débitos pre-
visto nos §§ 3º e 4º do art. 566, ou a qualquer outra sistemática de repeti-
ção de indébito de mesma natureza vigente, fica o contribuinte autorizado, 
mediante termo de acordo, a creditar-se do percentual de 1% (um por 
cento), do valor dos débitos de IcMS relacionados à prestação de serviços 
de telecomunicação, cujo documento fiscal seja emitido em via única, nos 
termos do convênio IcMS 115, de 12 de dezembro de 2003. (convênio 
IcMS 56/12)
......................................................................
§ 3º O termo de acordo será firmado pelo prazo inicial de 1 (um) ano, po-
dendo ser prorrogado, sucessivamente, por igual período, após avaliação 
da cEEaT-Gc, observado o disposto no § 4º deste artigo.
§ 4º o tratamento tributário previsto no caput deste artigo aplica-se até 31 
de março de 2022.” (Nr)
“aNEXo I
.....................................................................”
“art. 132. ......................................................
......................................................................
§ 3º a sistemática de tributação de que trata este artigo passa a vigorar 
com prazo final de vigência em 31 de março de 2022.” (NR)
“art. 306. Fica reduzida a base de cálculo do Imposto sobre operações re-
lativas à circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de comunicação - IcMS incidente 
nas operações internas de Querosene de aviação - QaV e de Gasolina de 
avião - GaV, até 31 de março de 2022, de forma que a carga tributária 
resulte nos seguintes percentuais: (convênio IcMS 73/16)
............................................................” (Nr)
“art. 331. São isentas do IcMS, até 31 de março de 2022:
............................................................” (Nr)
“aNEXo II
.....................................................................”
“Art. 21. As saídas de óleo lubrificante usado ou contaminado para es-
tabelecimento re-refinador ou coletor revendedor registrado e autorizado 
pelo órgão federal competente, até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 
03/90)
............................................................” (Nr)
“art. 42. as operações realizadas com os fármacos e medicamentos in-
dicados no anexo Único do convênio IcMS 87, de 28 de junho de 2002, 
destinados a órgãos da administração pública direta e indireta federal, es-
tadual e municipal, e as suas fundações públicas, até 31 de março de 2022. 
(convênio IcMS 87/02).
............................................................” (Nr)
“art. 50. as saídas internas e interestaduais, até 31 de março de 2022, de 
veículo automotor novo quando adquirido por pessoas portadoras de defi-
ciência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente 
ou por intermédio de seu representante legal. (convênio IcMS 38/12);
............................................................” (Nr)
“art. 51. as operações internas e interestaduais com polpa de cacau, até 
31 de março de 2022. (convênio IcMS 39/91)” (Nr)
“art. 52. No recebimento de aparelhos, máquinas, equipamentos e ins-
trumentos médico-hospitalares ou técnico-científicos laboratoriais, sem 
similar produzido no país, importados do exterior diretamente por órgãos 
ou entidades da administração pública, direta ou indireta, bem como fun-
dações ou entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos 
termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, até 31 de março de 
2022. (convênio IcMS 104/89).
............................................................” (Nr)
“art. 54. as importações, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde e 
pelo Ministério da Saúde, por meio da coordenação-Geral de recursos Lo-
gísticos, cNPJ base 0.394.544, ou qualquer de suas unidades, dos pro-
dutos imunobiológicos, kits diagnósticos, medicamentos e inseticidas, re-
lacionados no anexo do convênio IcMS 95, de 18 de setembro de 1998, 
destinados às campanhas de vacinação, programas nacionais de combate 
à dengue, malária e febre amarela, e outros agravos promovidos pelo Go-
verno Federal, até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 95/98).” (Nr)
“art. 55. as operações com os equipamentos e insumos indicados abaixo, 
com a respectiva classificação nos códigos da NBM/SH, até 31 de março de 
2022: (convênio IcMS 01/99).
............................................................” (Nr)
“art. 56. as seguintes operações realizadas pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
agropecuária - EMBraPa, até 31 de março de 2022: (convênio IcMS 47/98).
............................................................” (Nr)
“art. 57. .........................................................
.......................................................................
§ 6º a isenção do IcMS de que trata este artigo aplica-se até 31 de março 
de 2022.” (Nr)
“art. 58. o recebimento dos remédios abaixo relacionados, sem similar 
nacional, importados do exterior diretamente pela aPaE - associação de 
Pais e amigos dos Excepcionais, até 31 de março de 2022: (convênio IcMS 
41/91).
............................................................” (Nr)

“art. 60. as saídas de mercadorias em razão de doações efetuadas ao Go-
verno do Estado do Pará para distribuição gratuita a pessoas necessitadas 
ou vítimas de catástrofes, em decorrência de programa instituído para esse 
fim, bem como a prestação de serviço de transporte correspondente, até 
31 de março de 2022. (convênio IcMS 82/95).
............................................................” (Nr)
“art. 61. as operações e prestações referentes às saídas de mercadorias, 
em decorrência de doação a órgãos e entidades da administração direta e 
indireta da União, dos Estados e dos Municípios ou às entidades assisten-
ciais reconhecidas como de utilidade pública, para assistência às vítimas 
de situação de seca nacionalmente reconhecida, na área de abrangência da 
SUdENE, até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 57/98).
............................................................” (Nr)
“Art. 63. As operações com preservativos, classificados no código 
4014.10.00 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmo-
nizado - NBM/SH, até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 116/98).
............................................................” (Nr)
“art. 64. as operações internas dos produtos a seguir arrolados, até 31 de 
dezembro de 2025: (convênio IcMS 100/97).
............................................................” (Nr)
“art. 66. as operações de entrada de mercadorias importadas do exterior, 
até 31 de março de 2022, a serem utilizadas no processo de fracionamento 
e industrialização de componentes e derivados do sangue ou na sua emba-
lagem, acondicionamento ou recondicionamento, desde que realizadas por 
órgãos e entidades de hematologia e hemoterapia dos governos federal, 
estadual ou municipal sem fins lucrativos. (Convênio ICMS 24/89).
............................................................” (Nr)
“art. 67. as operações com mercadorias, bem como as prestações de ser-
viços de transporte a elas relativas, destinadas a programas de fortale-
cimento e modernização das áreas fiscal, de gestão, de planejamento e 
de controle externo dos Estados e do distrito Federal, adquiridas através 
de licitações ou contratações efetuadas dentro das normas estabelecidas 
pelo Banco Interamericano de desenvolvimento - BId e Banco Nacional de 
desenvolvimento Econômico e Social - BNdES, até 31 de março de 2022. 
(convênio IcMS 79/05).” (Nr)
“art. 68. as operações relativas às aquisições de equipamentos e acessó-
rios a seguir indicados, até 31 de março de 2022, classificados segundo 
códigos ou posições da NBM/SH, que se destine, exclusivamente, ao aten-
dimento a pessoas portadoras de deficiência física, auditiva, mental, visual 
e múltipla, cuja aplicação seja indispensável ao tratamento ou locomoção 
dos mesmos: (convênio IcMS 38/91)
............................................................” (Nr)
“art. 71. as saídas, internas e interestaduais, até 31 de março de 2022, promo-
vidas pelos estabelecimentos fabricantes ou por seus revendedores autorizados, 
de automóveis novos de passageiros equipados com motor de cilindrada não 
superior a dois mil centímetros cúbicos (2.0l), quando destinados a motoristas 
profissionais (taxistas), desde que, cumulativa e comprovadamente: (Convênio 
IcMS 38/01).
............................................................” (Nr)
“art. 76. as operações realizadas com os medicamentos relacionados a 
seguir, até 31 de março de 2022 (convênio IcMS 140/01):
............................................................” (Nr)
“art. 77. as saídas de mercadorias, em decorrência de doações, destinadas 
ao atendimento do Programa intitulado Fome Zero, até 31 de março de 
2022. (convênio IcMS 18/03).
............................................................” (Nr)
“art. 78. Nas operações internas com equipamentos de informática des-
tinados a micro e pequenas empresas vinculadas ao Projeto Empreender, 
até 31 de dezembro de 2021. (convênio IcMS 40/05).
............................................................” (Nr)
“art. 81. Nas operações de importação dos bens a seguir relacionados, des-
tinados a integrar o ativo imobilizado de empresas beneficiadas pelo Regime 
Tributário para Incentivo à Modernização e à ampliação da Estrutura Portuária 
- rEPorTo, instituído pela Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, para 
utilização exclusiva em portos localizados em seus territórios, na execução de 
serviços de carga, descarga e movimentação de mercadorias, até 31 de março 
de 2022: (convênio IcMS 28/05)
............................................................” (Nr)
“art. 85. as saídas internas dos bens a seguir relacionados, até 31 de mar-
ço de 2022, destinados a integrar o ativo imobilizado de empresas benefi-
ciadas pelo regime Tributário para Incentivo à Modernização e à ampliação 
da Estrutura Portuária - rEPorTo, instituído pela Lei n° 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004. (convênio IcMS 03/06).
............................................................” (Nr)
“art. 86. as transferências promovidas pela Transportadora Brasileira Ga-
soduto Bolívia Brasil - TBG, dentro do território nacional, dos bens destina-
dos à manutenção do Gasoduto Brasil - Bolívia, a seguir relacionados, até 
31 de dezembro de 2021: (convênio IcMS 09/06).
............................................................” (Nr)
“art. 87. a operação de circulação de mercadorias caracterizada pela emis-
são e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e do War-
rant Agropecuário - WA nos mercados de bolsa e de balcão como ativos 
financeiros, instituídos pela Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, até 
31 de março de 2022. (convênio IcMS 30/06).
............................................................” (Nr)
“art. 89. as saídas internas dos materiais escolares e didáticos com destino à 
Fundação Municipal de assistência ao Estudante, vinculada à Prefeitura Municipal 
de Belém, a seguir relacionados, até 31 de dezembro de 2021: (convênio IcMS 
95/06).
............................................................” (Nr)
“art. 90. Na importação do exterior, desde que não exista similar produzido 
no país, de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, bem como 
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suas partes e peças, arrolados no anexo Único do convênio IcMS 133/06, 
de 15 de dezembro de 2006, destinados a integrar o ativo imobilizado do 
Serviço Nacional de aprendizagem Industrial - SENaI, do Serviço Nacio-
nal de aprendizagem comercial - SENac e do Serviço Nacional de apren-
dizagem rural - SENar, para uso nas atividades de pesquisa, ensino e 
aprendizagem realizadas por essas entidades, até 31 de março de 2022. 
(convênio IcMS 133/06).
............................................................” (Nr)
“art. 91. as operações internas e interestaduais e na importação de medi-
camentos e reagentes químicos, relacionados no anexo Único do convênio 
IcMS 09/07, de 30 de março de 2007, kits laboratoriais e equipamen-
tos, bem como suas partes e peças, destinados a pesquisas que envolvam 
seres humanos, destinadas ao desenvolvimento de novos medicamentos, 
inclusive em programas de acesso expandido, até 31 de março de 2022. 
(convênio IcMS 09/07).
............................................................” (Nr)
“art. 92. ........................................................
......................................................................
§ 3º a isenção do IcMS de que trata este artigo aplica-se até 31 de março 
de 2022.” (Nr)
“art. 94...........................................................
.......................................................................
§ 3º a isenção do IcMS de que trata este artigo aplica-se até 31 de março 
de 2022.” (Nr)
“art. 97. as operações a seguir indicadas, realizadas com insumos, maté-
rias-primas, componentes, partes, peças, instrumentos, materiais e aces-
sórios, destinados à fabricação de aeronaves, até 31 de março de 2022: 
(convênio IcMS 65/07)
............................................................” (Nr)
“art. 99. o fornecimento de alimentação e bebida não alcoólica, até 31 
de março de 2022, realizados por restaurantes populares integrantes de 
programas específicos instituídos pela União, Estados ou Municípios. (Con-
vênio IcMS 89/07).
............................................................” (Nr)
“art. 100-M. relativamente ao diferencial de alíquota, a entrada de bens 
e mercadorias, exceto energia elétrica, destinadas a integrar o ativo imo-
bilizado ou para uso ou consumo da companhia de Saneamento do Pará 
- coSaNPa, até 31 de dezembro de 2021. (convênio IcMS 34/09)” (Nr)
“Art. 100-Q. As operações com fosfato de oseltamivir, classificado no có-
digo 3003.90.79 ou 3004.90.69 da Nomenclatura comum de Mercadorias 
- NcM, vinculadas ao Programa Farmácia Popular do Brasil - aqui Tem 
Farmácia Popular e destinadas ao tratamento dos portadores da Gripe a 
(H1N1), até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 73/10).
............................................................” (Nr)
“art. 100-Y. a importação de equipamento médico-hospitalar, sem similar 
produzido no País, realizada por clínica ou hospital, que se comprometa a 
compensar esse benefício com a prestação de serviços médicos, exames 
radiológicos, de diagnóstico por imagem e laboratoriais, programados pela 
Secretaria de Estado de Saúde Pública - SESPa, em valor igual ou superior 
a desoneração, na forma dos §§ 2º e 3º, até 31 de março de 2022. (con-
vênio IcMS 05/98)
............................................................” (Nr)
“art. 100-ZB. as prestações de serviços de transporte aquaviário intermu-
nicipal de cargas destinadas a contribuinte do imposto, que tenham início 
e término neste Estado, na Hidrovia Guamá-capim, entre os Municípios de 
Paragominas a Barcarena, e Hidrovia do Tocantins, entre os Municípios de 
Marabá a Barcarena, até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 04/04)” 
(Nr)
“art. 100-ZE. a prestação de serviço de transporte intermunicipal de gado 
bovino, destinado a contribuinte do imposto, que tenha início e término em 
território paraense, realizado entre os estabelecimentos produtores e dos 
estabelecimentos produtores às indústrias para o abate, até 31 de março 
de 2022. (convênio IcMS 04/04)” (Nr)
“art. 100-ZJ. as prestações de serviços de transporte aquaviário intermu-
nicipal de cargas destinadas a contribuinte do imposto, que tenham início 
e término neste Estado, na Hidrovia Belém-arapari-Belém, entre os Muni-
cípios de Belém e Barcarena, até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 
04/04)” (Nr)
“art. 100-ZN. a prestação de serviço de transporte intermunicipal de grãos, 
destinada a contribuinte do imposto, que tenha início e término em terri-
tório paraense, quando o tomador do serviço for estabelecimento produtor 
deste Estado, inscrito ou não no cadastro de contribuintes do IcMS, até 31 
de março de 2022. (convênio IcMS 04/04)” (Nr)
“art. 100-Zr. as saídas internas de milho em grão promovidas, até 31 de 
março de 2022: (convênio IcMS 46/13)
............................................................” (Nr)
“art. 100-ZS. a prestação de serviço de transporte intermunicipal de cal-
cário, destinada a contribuinte do imposto, que tenha início e término em 
território paraense, quando o tomador do serviço for estabelecimento com 
sede neste Estado, inscrito ou não no cadastro de contribuintes do IcMS, 
até 31 de março de 2022 (convênio IcMS 04/04)” (Nr)
“art. 100-ZT. as saídas internas de pedra, areia, seixo, barro e brita promo-
vidas por extrator, com destino a estabelecimento que promova a comer-
cialização diretamente ao consumidor final localizado neste Estado, até 31 
de março de 2022. (convênio IcMS 81/19).” (Nr)
“art. 100-ZU. a primeira saída interna do ouro, realizada por garimpeiro, 
até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 82/19).” (Nr)
“art. 100-ZV. a primeira saída interna com madeira em tora, cavaco, ga-
lhada e sapopema, realizada pelo extrator florestal, até 31 de março 2022. 
(convênio IcMS 83/19).” (Nr)
“art. 100-ZY. a prestação de serviço de transporte rodoviário, aquaviário 
ou ferroviário intermunicipal de carga de soja e milho, destinada a contri-
buinte do imposto, que tenha início e término em território paraense, até 
31 de março de 2022. (convênio IcMS 04/04).” (Nr)

“aNEXo III
.....................................................................”
“art. 3º as operações com máquinas, aparelhos e equipamentos industriais 
ou com máquinas e implementos agrícolas, arrolados nos anexos I e II do 
convênio IcMS 52/91, até 31 de março de 2022, ocorrem com redução da 
base de cálculo de forma que a carga tributária final incidente corresponda 
a um dos percentuais a seguir indicados: (convênio IcMS 52/91)
............................................................” (Nr)
“art. 4º as operações com aeronaves, peças, acessórios e outros produtos 
abaixo relacionados, até 31 de dezembro de 2021, de forma que a carga 
tributária seja equivalente a 4% (quatro por cento) aplicada sobre o valor 
da operação: (convênio IcMS 75/91)
............................................................” (Nr)
“art. 5° as saídas internas de tijolos e telhas cerâmicos não esmaltados 
nem vitrificados, até 31 de março de 2022, classificados, respectivamente, 
nos códigos 6904.10.0000 e 6905.10.0000, da Nomenclatura Brasileira de 
Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH. (convênio IcMS 50/93)
............................................................” (Nr)
“art. 8º as saídas interestaduais, até 31 de dezembro de 2025, dos seguin-
tes produtos: (convênio IcMS 100/97)
............................................................” (Nr)
“art. 9º as saídas interestaduais, até 31 de dezembro de 2025, dos seguin-
tes produtos: (convênio IcMS 100/97)
............................................................” (Nr)
“art. 9º-a Fica reduzida a base de cálculo do IcMS, de forma que a carga 
tributária seja equivalente a aplicação do percentual de 4% (quatro por 
cento) sobre o valor da operação nas importações e nas saídas internas e 
interestaduais dos seguintes produtos: (convênio IcMS 100/97)
I - ácido nítrico e ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto e 
enxofre, saídos dos estabelecimentos extratores, fabricantes ou importa-
dores para:
a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos simples ou com-
postos, fertilizantes e fosfato bi-cálcio destinados à alimentação animal;
b) estabelecimento produtor agropecuário;
c) quaisquer estabelecimentos com fins exclusivos de armazenagem;
d) outro estabelecimento da mesma empresa daquela onde se tiver pro-
cessado a industrialização;
II - amônia, uréia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, 
MaP (mono-amônio fosfato), daP (di-amônio fosfato), cloreto de po-
tássio, adubos simples e compostos, fertilizantes e dL Metionina e seus 
análogos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedada a 
sua aplicação quando dada ao produto destinação diversa.
§ 1º a concessão da redução da base de cálculo do IcMS de que trata este 
artigo fica condicionada à não aplicação às operações de importação de 
quaisquer formas de tributação pelo IcMS que resultem em postergação 
de pagamento do imposto ou em cargas inferiores às previstas, inclusive 
as reinstituídas e concedidas nos termos do convênio IcMS 190/17, de 15 
de dezembro de 2017.
§ 2º a redução da base de cálculo do IcMS dar-se-á com aplicação dos 
percentuais a seguir indicados, sobre o valor das operações realizadas no 
período de:
I - 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, nas seguintes operações:
a) com os produtos relacionados no inciso I do caput deste artigo:
1. interestadual, caso a alíquota aplicável seja:
1.1. 4% (quatro por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 2,20% (dois inteiros e vinte centésimos por cento);
1.2. 7% (sete por cento), a carga tributária será equivalente ao percentual 
de 3,10% (três inteiros e dez centésimos por cento);
1.3. 12% (doze por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 4,60% (quatro inteiros e sessenta centésimos por cento);
2. interna e de importação, a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 1% (um por cento);
b) com os produtos relacionados no inciso II do caput deste artigo:
1. interestadual, caso a alíquota aplicável seja:
1.1. 4% (quatro por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 3,10% (três inteiros e dez centésimos por cento);
1.2. 7% (sete por cento), a carga tributária será equivalente ao percentual 
de 4,68% (quatro inteiros e sessenta e oito centésimos por cento);
1.3. 12% (doze por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 7,30% (sete inteiros e trinta centésimos por cento);
2. interna e de importação, a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 1% (um por cento);
II - 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2023, nas seguintes operações:
a) com os produtos relacionados no inciso I do caput deste artigo:
1. interestadual, caso a alíquota aplicável seja:
1.1. 4% (quatro por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 2,80% (dois inteiros e oitenta centésimos por cento);
1.2. 7% (sete por cento), a carga tributária será equivalente ao percentual 
de 3,40% (três inteiros e quarenta centésimos por cento);
1.3. 12% (doze por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 4,40%, (quatro inteiros e quarenta centésimos por cento);
2. interna e de importação, a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 2% (dois por cento);
b) com os produtos relacionados no inciso II do caput deste artigo:
1. interestadual, caso a alíquota aplicável seja:
1.1. 4% (quatro por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 3,40% (três inteiros e quarenta centésimos por cento);
1.2. 7% (sete por cento), a carga tributária será equivalente ao percentual 
de 4,45%, (quatro inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento);
1.3. 12% (doze por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 6,20% (seis inteiros e vinte centésimos por cento);
2. interna e de importação, a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 2% (dois por cento);
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III - 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2024, nas seguintes operações:
a) com os produtos relacionados no inciso I do caput deste artigo:
1. interestadual, caso a alíquota aplicável seja:
1.1. 4% (quatro por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 3,40% (três inteiros e quarenta centésimos por cento);
1.2. 7% (sete por cento), a carga tributária será equivalente ao percentual 
de 3,70% (três inteiros e setenta centésimos por cento);
1.3. 12% (doze por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 4,20% (quatro inteiros e vinte centésimos por cento);
2. interna e importação, a carga tributária será equivalente ao percentual 
de 3% (três por cento);
b) com os produtos relacionados no inciso II do caput deste artigo:
1. interestadual, caso a alíquota aplicável seja:
1.1. 4% (quatro por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 3,70% (três inteiros e setenta centésimos por cento);
1.2. 7% (sete por cento), a carga tributária será equivalente ao percentual 
de 4,23% (quatro inteiros e vinte e três centésimos por cento);
1.3. 12% (doze por cento), a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 5,10% (cinco inteiros e dez centésimos por cento);
2. interna e de importação, a carga tributária será equivalente ao percen-
tual de 3% (três por cento).
§ 3º O benefício fiscal fica condicionado, relativamente a cada um dos in-
sumos relacionados nos incisos I e II do caput deste artigo, ao aumento de 
35% (trinta e cinco por cento) da produção nacional destinada ao mercado 
nacional do respectivo segmento econômico até 31 de dezembro de 2025.
§ 4º Na hipótese de não ser alcançado o percentual definido no § 3º deste 
artigo, a carga tributária dos insumos do respectivo segmento econômico 
retornará ao patamar definido no caput do art. 9º-A deste anexo.” (NR)
§ 5º a redução da base de cálculo do IcMS, de forma que a carga tributá-
ria seja equivalente a aplicação do percentual de 4% (quatro por cento), 
prevista no caput do art. 9º-a deste anexo aplicar-se-á a partir de 1º de 
janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2025, observado o disposto nos §§ 
2º e 3º deste artigo.” (Nr)
“art. 17-G. Às operações realizadas pelo estabelecimento industrial fabri-
cante com destino ao Ministério da defesa e seus órgãos, até 31 de março 
de 2022, com as seguintes mercadorias, de forma que a carga tributária 
seja equivalente a 4% (quatro por cento): (convênio IcMS 95/12)
............................................................” (Nr)
“art. 17-H. Nas saídas de biodiesel (B-100), até 31 de março de 2022, 
resultante da industrialização de (convênio IcMS 113/06):
............................................................” (Nr)
“aNEXo IV
.....................................................................”
“art. 3° Fica concedido crédito presumido do IcMS, de 55% (cinquenta e 
cinco por cento) do valor do imposto devido aos fabricantes de sacaria de 
juta e malva, até 31 de março de 2022. (convênio IcMS 138/93)
............................................................” (Nr)
“art. 11-c. Fica concedido crédito outorgado, até 31 de março de 2022, do 
Imposto sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 
comunicação (IcMS), correspondente ao valor do imposto destinado pe-
los contribuintes situados no Estado Pará que apoiarem projetos culturais 
aprovados pela Fundação cultural do Pará (convênio IcMS 27/06).
............................................................” (Nr)
“art. 11-E. .......................................................
.......................................................................
§ 3º o benefício fiscal previsto neste artigo aplica-se até 31 de março 
de 2022.” (Nr)
art. 2º Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2022, os dispositivos 
a seguir indicados do regulamento do IcMS, aprovado pelo decreto n.º 
4.676, de 18 de junho de 2001:
I - o inciso II e XIII do caput do art. 64 do anexo II;
II - o inciso II do caput do art. 8º do anexo III;
III - o inciso III do caput do art. 9º do anexo III.
art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação no diário 
Oficial do Estado, produzindo efeitos em relação:
I - à alteração do art. 517-H do rIcMS-Pa, a partir da referida publicação;
II - ao acréscimo das disposições do art. 9º-a do anexo III do rIcMS-Pa, a 
partir de 1º de janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2025;
III - ao disposto no art. 2º deste decreto, a partir de 1º de janeiro de 2022;
IV - aos demais dispositivos alterados por este decreto, a partir de 1º de 
abril de 2021.
PaLácIo do GoVErNo, 30 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
 Governador do Estado

d e c r e t o    Nº 1.423, de 30 de MarÇo de 2021                
acrescenta dispositivos ao regulamento do Imposto sobre operações 
relativas à circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de comunicação - rIcMS-Pa, 
aprovado pelo decreto n.º 4.676, de 18 de junho de 2001.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso V, da constituição Estadual, e tendo 
em vista o disposto nos convênios IcMS 91, de 28 de setembro de 2012, 
e 169, de 23 de novembro de 2017 celebrados pelo conselho Nacional de 
Política Fazendária - coNFaZ, 
d E c r E T a:
art. 1º o regulamento do Imposto sobre operações relativas à circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de comunicação - rIcMS-Pa, aprovado pelo decreto 
n.º 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

 “titULo ii
das oBriGaÇÕes triBUtÁrias acessÓrias

.................................................................”
“caPÍtULo ii

do cadastro de coNtriBUiNtes do icMs
.................................................................”

“seÇÃo i-a
Dos Atos Cadastrais

art. 132-a. São atos cadastrais:
I - inscrição;
II - alteração de dados cadastrais e de situação cadastral;
III - baixa de inscrição;
IV - reativação de inscrição; e
V - declaração de nulidade de ato cadastral.” (Nr)
.................................................................
“art. 151-a. o contribuinte terá sua inscrição no cadastro de contribuintes 
do IcMS suspensa, nas seguintes hipóteses:
I - quando, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias da concessão da inscri-
ção, não possuir documentos fiscais válidos, salvo se dispensado de emissão 
destes;
II - quando emissor regular de documentos eletrônicos, deixar de emiti-los 
por um período igual ou superior a 5 (cinco) meses;
III - quando esteja por mais de 150 (cento e cinquenta) dias na situação 
de ativo não regular, deixar de entregar declaração a que esteja obrigado.” 
.................................................................

 “seÇÃo Xi
Da Situação Cadastral Nula

art. 160-a. É nulo o ato cadastral eivado de vício insanável.
Parágrafo único. considera-se vício insanável simulação ou dissimulação 
do requerente, a inexistência do motivo ou o desvio de sua finalidade.
art. 161. São também nulos, os seguintes atos:
I - atribuição de mais de um número de inscrição para o mesmo estabelecimento;
II - vício no ato praticado perante o cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - cNPJ;
III - inscrição com finalidade de emissão de documentos fiscais com simu-
lação de operações de circulação de mercadorias e prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação sem que 
haja fato imponível;
IV - inscrição com finalidade de prática de atos ilícitos que tenham reper-
cussão no âmbito tributário, mediante participação ou associação constitu-
ída para a prática de fraude fiscal estruturada, assim entendido aquela for-
mada com a finalidade de desenvolver esquema de evasão fiscal mediante 
artifícios de dissimulação de atos, negócios ou pessoas, e com potencial de 
lesividade ao Erário.
§ 1º a nulidade da inscrição estadual, nas hipóteses deste artigo, será 
declarada por ato do Subsecretário da administração Tributária publicado 
no Diário Oficial do Estado, garantidos a ampla defesa e o contraditório no 
âmbito administrativo.
§ 2º o ato a que se refere o §1º deste artigo, consignará os motivos, o ter-
mo inicial da nulidade e o prazo para interposição de recurso à declaração 
de nulidade, que não terá efeito suspensivo.
§ 3º a declaração de nulidade da inscrição torna igualmente nulos todos os 
atos e documentos emitidos pelo estabelecimento desde a data consignada 
no respectivo ato declaratório.
§ 4º Nas hipóteses dos incisos III e IV do caput deste artigo, a declaração 
de nulidade da inscrição estadual, sujeitará os sócios, pessoa física ou 
jurídica, em comum ou separadamente, à proibição de requererem nova 
inscrição de estabelecimento empresarial, em qualquer ramo de atividade, 
pelo prazo de cinco anos, contados da data da publicação do ato declarató-
rio de nulidade no Diário Oficial do Estado.
§ 5º os procedimentos para a declaração de nulidade prevista neste Seção 
serão disciplinados por ato do Secretário de Estado da Fazenda.” 
.................................................................
“aNEXo I
................................................................”
“art. 136-a. Fica reduzida, em 83,33% (oitenta e três inteiros e trinta e 
três centésimos por cento), a base de cálculo do IcMS no fornecimento de 
refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, 
de tal forma que a carga tributária resulte em 2% (dois por cento), excetu-
ando-se, em quaisquer das hipóteses, o fornecimento ou saída de bebidas, 
para os estabelecimentos com atividade principal, conforme Classificação 
Nacional de atividades Econômicas - cNaE, abaixo relacionadas:
I - 5611-2/01 restaurantes e similares;
II - 5611-2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares;
III - 5611-2/04 Bares e outros estabelecimentos especializados em servir 
bebidas, sem entretenimento;
IV - 5611-2/05 Bares e outros estabelecimentos especializados em servir 
bebidas, com entretenimento.
Parágrafo único. a sistemática de tributação a que se refere o caput será 
utilizada opcionalmente pelo contribuinte em substituição ao regime nor-
mal de tributação, vedado o aproveitamento de quaisquer créditos fiscais.
art. 136-B. o recolhimento do imposto poderá ser efetivado até o 25º (vi-
gésimo quinto) dia do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador.
art. 136-c. Fica suspensa a obrigatoriedade de antecipação do imposto nas 
aquisições em operações interestaduais de que trata o art. 107 do anexo 
I do regulamento do Imposto sobre operações relativas à circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de comunicação - IcMS, aprovado pelo decreto nº 4.676, 
de 18 de junho de 2001, para os estabelecimentos com atividade principal, 
conforme Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, abaixo 
relacionadas:
I - 5611-2/01 restaurantes e similares;
II - 5611-2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares;
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III - 5611-2/04 Bares e outros estabelecimentos especializados em servir 
bebidas, sem entretenimento;
IV - 5611-2/05 Bares e outros estabelecimentos especializados em servir 
bebidas, com entretenimento.” 
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos no período a seguir, restabelecendo-se, ao final desse período, as 
disposições indicadas no parágrafo único deste artigo:
I - de 1º março de 2021 a 31 de maio de 2021, relativamente ao acréscimo 
dos arts. 136-a a 136-c;
II - por 5 (cinco) meses, contados da data da publicação deste decreto, 
relativamente ao acréscimo do art. 151-a.
Parágrafo único. as disposições restabelecidas, conforme previsto no caput 
deste artigo, são:
I - em relação ao inciso I, o prazo previsto na alínea “a” do inciso V do art. 
108, a obrigatoriedade de antecipação do imposto de que trata o art. 107 
do anexo I e o tratamento tributário previsto nos arts. 132 a 136 do anexo 
I, todos do regulamento do IcMS, aprovado pelo decreto nº 4.676/2001;
II - em relação ao inciso II, os períodos determinados nos incisos IV, X 
e XI do art. 150 do regulamento do IcMS, aprovado pelo decreto nº 
4.676/2001.
PaLácIo do GoVErNo, 30 de março de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

Protocolo: 641184

decreto de 30 de MarÇo de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos III e X, da constituição do Estado do 
Pará, e 
considerando o disposto no art. 88, §1º, inciso II c/c o art. 90, ambos da 
Lei Estadual nº. 5.251, de 31 de julho de 1985 e o art. 10, §10º da Lei nº. 
8.388, de 22 de setembro de 2016;
considerando o teor do ofício nº. 052/2021 – dGP, de 16 de março de 
2021, do comando-Geral da Polícia Militar do Estado do Pará;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº. 
2021/295805,
d E c r E T a:
art. 1º Fica agregado, nos termos do art. 88, §1º, inciso II, da Lei Estadual 
nº. 5.251, de 31 de julho de 1985, o cEL QoPM rG 18347 JoSÉ EdUardo 
dE oLIVEIra PIMENTEL, a contar de 16 de março de 2021, por ter com-
pletado, nessa data, 30 (trinta) anos, 8 (oito) meses e 11 (onze) dias de 
efetivo serviço.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 30 dE MarÇo dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 30 de MarÇo de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso III e X, da constituição do Estado Pará;
considerando o disposto no art. 88, 1º, inciso I c/c o art. 90, ambos da Lei 
Estadual nº. 5.251, de 31 de julho de 1985;
considerando teor do ofício nº. 056/2021 – GaB/cMG, de 17 de março 
de 2021;
considerando as informações constantes no processo nº. 2021/297980,
d E c r E T a:
art. 1º. colocar à disposição da Secretaria de Segurança Pública e defesa 
Social – SEGUP, a MaJ QoPM rG 33513 rITa dE cáSSIa MaLcHEr da 
SILVa, a contar de 17 de março de 2021.
art. 2º. Fica agregada, a MaJ QoPM rG 33513 rITa dE cáSSIa MaLcHEr 
da SILVa, a contar de 17 de março de 2021, em razão de ter passado à 
disposição da Secretaria de Segurança Pública e defesa Social – SEGUP, 
para o exercício de função de natureza policial-militar.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 30 dE MarÇo dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 30 de MarÇo de 2021.
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III e X, da constituição do Estado Pará, e
considerando o disposto no art. 88, §1º, inciso I c/c o art. 90, ambos da 
Lei Estadual nº 5.251, de 31 de julho de 1985.
considerando o teor do ofício nº. 634/2021-GaB.SEc.SEGUP, de 23 de 
março de 2021, do Secretário de Estado de Segurança Pública e defesa 
Social;
considerando o teor do ofício nº. 413/2021 – chefe de Gabinete, de 24 de 
março de 2021, do chefe de Gabinete do comandante-Geral;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº. 
2021/318724,
d E c r E T a:
art. 1º. colocar à disposição da Secretaria de Segurança Pública e defesa 
Social – SEGUP, a 1º TEN QcoPM rG 39739 rENaTa cardoSo FoLHa.
art. 2º Fica agregada, a 1º TEN QcoPM rG 39739 rENaTa cardoSo 
FoLHa, em razão de ter passado à disposição da Secretaria de Segurança 
Pública e defesa Social – SEGUP.
art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 30 dE MarÇo dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 30 de MarÇo de 2021.
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso III e X, da constituição do Estado Pará;
considerando o disposto no art. 88, 1º, inciso I c/c o art. 90, ambos da Lei 
Estadual nº. 5.251, de 31 de julho de 1985;
considerando teor do ofício nº. 414/2021 – chefe de Gabinete, de 24 de 
março de 2021;
considerando as informações constantes nos processos nº. 2021/318701,
d E c r E T a:
art. 1º. colocar à disposição da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e defesa Social – SEGUP, os militares abaixo nominados: 
MaJ QoPM rG 24935 LUIZ MarIa SILVa JÚNIor
MaJ QoPM rG 29209 aUGUSTo cÉSar SILVa GUIMarÃES
MaJ QoPM rG 29202 GLaUco MoUrÃo dE aQUINo
MaJ QoPM rG 30359 LINdIaNY PaTrIcIa BaTISTa caMPoS BaÍa
MaJ QoPM rG 20860 rodrIGo HENrIQUE da SILVa E SILVa
MaJ QoPM rG 29178 HEYdEr SILVa do NaScIMENTo
MaJ QoPM rG 27275 MarcoS VINIcIUS dE caSTro aLVES
art. 2º. Ficam agregados, em razão de terem passado à disposição da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública e defesa Social – SEGUP, os 
militares abaixo nominados:
MaJ QoPM rG 24935 LUIZ MarIa SILVa JÚNIor
MaJ QoPM rG 29209 aUGUSTo cÉSar SILVa GUIMarÃES
MaJ QoPM rG 29202 GLaUco MoUrÃo dE aQUINo
MaJ QoPM rG 30359 LINdIaNY PaTrIcIa BaTISTa caMPoS BaÍa
MaJ QoPM rG 20860 rodrIGo HENrIQUE da SILVa E SILVa
MaJ QoPM rG 29178 HEYdEr SILVa do NaScIMENTo
MaJ QoPM rG 27275 MarcoS VINIcIUS dE caSTro aLVES
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 30 dE MarÇo dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 30 de MarÇo de 2021.
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso III e X, da constituição do Estado Pará;
considerando o artigo 88, §1º, inciso I c/c o art. 90, ambos da Lei Estadual 
nº. 5.251, de 31 de julho de 1985;
considerando o art. 12, alínea “a” item “2” do regulamento de Movimenta-
ção de Oficiais e Praças da Polícia Militar do Estado do Pará, aprovado pelo 
decreto Estadual nº. 2.400/1982;
considerando o teor do ofício nº. 236/2021 – Gab.cmdº.cBMPa, de 24 de 
março de 2021;
considerando as informações constantes no Processo nº. 2021/270688,
r E So L V E:
art. 1º colocar à disposição da casa Militar da Governadoria do Estado o 
3º SGT QBM rG 4124354 JESIEL dIaS SILVa, MF: 54184993/1, a contar 
de 10 de março de 2021.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 30 dE MarÇo dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 30 de MarÇo de 2021.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no exercício de atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso III e X, da constituição do Estado Pará;
considerando o art. 12, alínea “a”, item “2” do regulamento de Movimen-
tação de Oficiais e Praças da Polícia Militar do Estado do Pará, aprovado 
pelo decreto Estadual nº. 2.400/1982;
considerando o teor do ofício nº. 392/2021 – chefe de Gabinete, de 19 
de março de 2021;
considerando as informações constantes no Processo nº. 2021/300639,
r E So L V E:
art. 1º. colocar à disposição da Secretaria de Estado de administração 
Penitenciária - SEaP, os policiais militares abaixo relacionados:
1º SGT PM rG 22217 cÍcEro GEraLdo NErY FarIaS
3º SGT PM rG 31843 FraNcINEY MacIEL da SILVa
cB PM rG 34701 dEYLoN LIMa MIraNda
cB PM rG 40759 rHaId aLMIr do Socorro FrEITaS aMaraL;
cB PM rG 39080 daNIEL LIMa rodrIGUES
cB PM rG 32910 HEUdo GoMES PaZ
Sd PM rG 41095 raUL VIEIra BaTISTa
Sd PM rG 41150 PaBLo dE caSSIo PraTa PaIVa
Sd PM rG 40951 ErIc BrUNo raBELo BrILHaNTE
Sd PM rG 39368 LEaNdro MaGaLHaES LaLor
Sd PM rG 41231 aGNaLdo JorGE MoraES dE SoUZa
Sd PM rG 41410 dIEGo araÚJo BarBoSa
Sd PM rG 41066 MaTHEaUX KLISMMaM QUadroS cUNHa
Sd PM rG 41333 JoSÉ rIBaMar GaLVÃo da SILVa JÚNIor
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PaLácIo do GoVErNo, 30 dE MarÇo dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESoLVE:
autorizar WALTER RESENDE DE ALMEIDA, Delegado-Geral da Polícia Civil, 
a se ausentar de suas funções, a contar de 17 de março de 2021, até ulte-
rior deliberação, para tratamento de saúde, devendo responder pelo expe-
diente do Órgão, na ausência do titular, daNIELa SoUSa doS SaNToS dE 
oLIVEIra, delegada-Geral adjunta.
PaLácIo do GoVErNo, 30 dE MarÇo dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado 
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